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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais 

PROJETO DE LEINº 1.373 /2022

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO
SUPLEMENTAR NA FORMA DOS ARTIGOS
42 E 43 DA LEI 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor de
R$6.617.629,74 (seis milhões, seiscentos e dezessete mil, seiscentos e vinte e nove reais e setenta e

quatro centavos) para adequação de dotações orçamentáriasda Secretaria Municipal de Infraestrutura,
Obras e ServiçosPúblicos.   4.893.820,94

1.723.808,80

Art. 2º Para ocorrer os créditos indicados no artigo anterior, será utilizado como recurso a anulação de

dotação orçamentária,conforme abaixo discriminado.    02 009 0015 0451 0029 2092 |3.33903000 |1001001 |366 |2.393.820,94

02 009 0015 0451 0029 2241 | 3.33903900 1001001 | 1141 | 1.500.000,00

02 009 0015 0451 0029 1071 | 3.44905100 1001001 [815 |1.000.000,00

1681000 1.723.808,80
        

  6.617.629,74

Art. 3º Os créditos das dotações constantes desta lei poderão, caso necessário, ser suplementado no
decorrer do exercício financeiro de 2022, dentro do limite estabelecido na Lei OrçamentáriaAnual.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 12 de setembro de 2022.  
 

  
Reyêr Dionísio Dion

PRESIDENTE DA MESA 2º

  216 do Pantano
ECRETÁRIO 

Av. São Francisco, nº 320 - Primavera- PousoAlegre - MG - 37552-030 - Fone: (35) 3429-6501 | 3429-6502 | Site: www.empa.mg.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE— MG GABINETEDO PREFEITO

PROJETO DE LEI Nº 1373/22  
AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA
FORMA DOS ARTIGOS42 E 43 DA LEI 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promuiga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor de
R$6.617.629,74 (seis milhões, seiscentos e dezessete mil, seiscentos e vinte e nove reais e setenta e

quatro centavos) para adequação de dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Infraestrutura,

Obras e Serviços Públicos.  
Art. 2º Para ocorrer os créditos indicados no artigo anterior, será utilizado como recurso a anulação de

dotação orçamentária conforme abaixo discriminado.
reee      

          

 

o2 [009 |0015 [0451 0029 2092 |3.33903000| 1001001 |366 |2.393.820,94

02 |009 |0015 [0451 0029 2211 |3.33903900| 1001001| 1141| 1.500.000,00

02 009 |0015 |0451 0029 1071 |3.44905100| 1001001 |815 | 1.000.000,00

02 0015 | 0451 0029 1170| 3.44905100| 1681000| 1140| 1.723.808,80

CAIto ol roma Jesmezoma
Art. 3º Os créditos das dotações constantes desta lei poderão, caso necessário, ser suplementado no
decorrer do exercício financeiro de 2022, dentro do limite estabelecido na Lei Orçamentária Anual.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre 08 de setembro de 2022       
 
Vixehá ir FONSECA

refeito M

      
  

Eyder ouza Lambert Silvestre Cãr de Souza Turbino
Chefe de Gabinete Secretário dê Administraçãoe Finanças



PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE— MG GABINETEDO PREPEITO

JUSTIFICATIVA  
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

O projeto de Lei que ora apresentamos a esta Egrégia Câmara tem por objetivo a suplementação de saldo
orçamentário no valor de R$ 6.617.629,74 (seis milhões, seiscentos e dezessete mil, seiscentos e vinte e
nove reais e setenta e quatro centavos), para adequação de dotações orçamentarias da Secretaria
Municipal de Infraestutura Obras e Serviços Públicos.

Sobre a suplementaçãoda Ação n. 2092 justificamos que as obras a serem realizadas são de extrema
necessidade para o município, tendo em vista que as vias são de intenso tráfego de veículos leves,
caminhões e ônibus, ocasionando, por consequência, relevante desgaste na malha viária de forma
constante, tornando tais serviços de caráter contínuo por se tratar de conservação e manutenção dos

logradouros públicos.

Sobre a suplementação da Ação n. 1937, justificamos que as obras a serem licitadas são de extrema
necessidade para o município, tendo em vista que a “diquinha” possui um sistema de bombeamento
obsoleto, sendo que a comporta (porta móvel) existente, possui uma bomba móvel que não é adequada
para o volume de águas em época de chuvas intensas que causam enchentes no bairro São Geraldo e

Adjacentes.

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais vereadores com assento
nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido de discussão e aprovação da presente propositura.

Pouso Alegre 08 de setembro de 2022

JOSÉ(DIMAS DA SILYA'FONSECA
refeito Munitipal 



 

 à Prefeitura Municipal ;

| de Pouso Alegre |

  
       

    
DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DE COMPATIBILIDADE COM
A LEI DE DIRETRIZESORÇAMENTÁRIAS E COM O PLANO PLURIANUAL.

Declaro, para os devidos fins que o projeto de lei de alteração orçamentária visando ajustes de
dotações orçamentárias, “MANUTENÇÃO DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA” e

“SISTEMA DE BOMBEAMENTO DA DIQUINHA” são compatíveis com a LDO (Lei
Diretrizes Orçamentárias) no que se refere às metas da Administração, assim como são

compatíveis com o PPA (plano Plurianual).

Declaro, ainda, com base na estimativado impacto orçamentário e financeiro que a contratação
não afetará em proporção um aumento da despesa.

Pouso Alegre, 08 de Setembro de 2022.

        ssjRadoeletronicamentepor”
: RENATO GARCIADE OLIVEIRA
: DIAS:02797104617

27.971.046-17
| 08/09/2022 14:36:16
| ORDENADOR DE DESPESA-

OBRAS

 

Renato Garcia de Oliveira Dias
Secretário de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos.
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MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Prestação de Contas

Estimativa de Impacto Orçamentárioe Financeiro LRF Art 16, Inciso |

Vínculo: 1001001 Período: Setembro/2022

 

     
Estimativa do impacto orçamentário-financeiropara com a finalidade de Impacto Orçamentárioe Financeiro , em cumprimentoao
disposto no Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 4101-2000 e, considerandoas metas e prioridadeselencadas na Lei de
Diretrizes Orçamentárias,emitimos o seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: 1001001 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
 

 

    
    

    
  

    

  

    
   Ativo Financeiro Inicial (1) 156.605.471,61 156.605.471,61 156.605.471,61

Passivo Financeiro Inicial (II) (133.151.450,12) (133.151.450,12) (133.151.450,12)

Situação Financeira Inicial (HH=(! - 11) 289.756.921,73 289.756.921,73 289.756.921,73

457.826.289,20 457.826.289,20 457.826.289,20
441.465.327,75 441.465.327,75 441.465.327,75

  
     ResultadoAumentativo (Acumulado)

ResultadoAumentativo Orçamentário (IV)=(V + VI)
 

                  
      Receita (V) 275.113.003,46 275.113.003,46 275.113.003,46

InterferênciasAtivas (VI!) 166.352.324,29 166.352.324,29 166.352.324,29
ResultadoAumentativo Extra-Orçamentário(VID=(VIIH) 16.360.961,45 16.360.961,45 16.360.961,45      
Acréscimos Patrimoniaisno Financeiro (VIII) 16.360.961,45 16.360.961,45 16.360.961,45

 

   

 

ResultadodiminutivoOrçamentário (D)=(X + XI) 134.605.488,95 134.605.488,95 134.605.488,95           
 

Despesas(Projeçãodas Despesas Liquidadas)(X) 118.396.488,95 118.396.488,95 118.396.488,95
InterferênciasPassivas (X!) 16.209.000,00 16.209.000,00 16.209.000,00
ResultadoDiminutivo Extra-Orçamentário(XID=(XIHl) 783.038,84 783.038,84 783.038,84 

   
  

DecréscimosPatrimoniaisno Financeiro (XHI)
anã    783.038,84 783.038,84

Resultado Projetado
SituaçãoOrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV - IX) 306.359.838,80

Situação FnanceiraAntes do Ato (XV)=(HI+IV+VIEIX-XII) 612.194.683,14

          
 

   
Demonstrativo do Impacto

Fontes de Compensação E
e Dc :

ResultadoOrçamentário Final Reprojetado 306.859.838,80 306.859.838,80 306.859.838,80
ResultadoFinanceiro Final Reprojetado 612.194.683,14 612.194.683,14 612.194.683,14

 
Conclusão

Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementar nº 101-2000  
IPM Sistemas Ltda Identificador:WPR1741101-13237-LFWAEFFOKBJ-3- Emitido por: MAUROALVES DA SILVAJUNIOR 08/09/202209:36:28-03:00
Atende Net - WPR v:2013.01



MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Prestação de Contas

Estimativa de Impacto Orçamentárioe Financeiro LRF Art 16, Inciso |

Vínculo: 1001001 Período: Setembro/2022    
ria do impacto orçamentário-financeiropara com afinalidade de Impacto Orçamentárioe Financeiro , em cumprimentoao
disposto no Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000 e, considerandoas metas e prioridadeselencadas na Lei de
Diretrizes Orçamentárias,emitimos o seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: 1001001 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS  
 

  

   
  

    
 

   

     
Ativo Financeiro Inicial (1) 156.605.471,61 156.605.471,61 156.605.471,61

Passivo Financeiro Inicial (IH) (133.151.450,12) (133.151.450,12) (133.151.450,12)

Situação Financeira Inicial (NID=(1 - II) 289.756.921,73 289.756.921,73 289.756.921,73          ResultadoAumentativo (Acumulado) 457.826.289,20 457.826.289,20 457.826.289,20

ResultadoAumentativo Orçamentário (IV)=(V + VI) 441.465.327,75 441.465.327,75 441.465.327,75
Receita (V) 275.113.003,46 275.113.003,46 275.113.003,46

interferênciasAtivas (VI) 166.352.324,29 166.352.324,29 166.352.324,29
ResultadoAumentativo Extra-Orçamentário(VII)=(VIH) 16.360.961,45 16.360.961,45 16.360.961,45

16.360.961,45 16.360.961,45 16.360.961,45

135.388.527,79 135.388.527,79 135.388.527,79
ResultadodiminutivoOrçamentário (DO=(X+ XI) 134.605.488,95 134.605.488,95 134.605.488,95

Despesas(Projeçãodas Despesas Liquidadas)(X) 118.396.488,95 118.396.488,95 118.396.488,95
InterferênciasPassivas (XI) 16.209.000,00 16.209.000,00 16.209.000,00
ResultadoDiminutivo Extra-Orçamentário(XIl=(X[It!) 783.038,84 783.038,84 783.038,84

DecréscimosPatrimoniaisno Financeiro(XIII) 783.asas84 783.038,84 783.038,84

306.859.838,80 306.859.838,80 306.859.838,80

612.194.683,14] ”*612.194.683,14 612.194.683,14

1.500.000,00Po am

ResultadoOrçamentário FinalReprojetado 306.859.838,80 306.859.838,80 306.859.838,80

Resultado Financeiro Final Reprojetado aê194.683 14] 612.194.683,14 612 194.683a

 
                                 

  

   Acréscimos Patrimoniaisno Financeiro (VIII)

ResultadoDiminutivo 
                        Resultado Projetado

SituaçãoOrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV - IX)

Situação FnanceiraAntes do Ato (XV)=(IH+IV+VILIX-XII)

 
      

  

      
       

 

 
Demonstrativo do Impacto

Fontes de Compensação
 
 

Conclusão
Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementar nº 101-2000 

IPM SistemasLtda Identificador:WPR1741101-13237-LSRJNVPMZ-2 - Emitido por: MAUROALVES DA SEVAJUNIOR 08/09/202209:36:01 -03:00
Atende Net - WPR v:2013.01



MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Prestação de Contas

Estimativa de Impacto Orçamentárioe Financeiro LRF Art 16, Inciso |

Vínculo: 1001001 Período: Setembro/2022    
Estimativa do impacto orçamentário-financeiropara coma finalidade de Impacto Orçamentárioe Financeiro , em cumprimentoao
disposto no Inciso I do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000 e, considerandoas metas e prioridadeselencadas na Lei de
Diretrizes Orçamentárias,emitimos o seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: 1001001 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS        
    

Ativo Financeiro Inicial (1) 156.605.471,61 156.605.471,61 156.605.471,61

Passivo Financeiro Inicial (H) (133.151.450,12) (133.151.450,12) (133.151.450,12)
Situação Financeira Inicial (IN=(] - 1) 289.756.921,73 289.756.921,73 289.756.921,73

457.826.289,20 457.826.289,20 457.826.289,20
ResultadoAumentativo Orçamentário (IV)=(V + VI) 441.465.327,75 441.465.327,75 441.465.327,75
Receita (V) 275.113.003,46 275.113.003,46 275.113.003,46

InterferênciasAtivas (VI) 166.352.324,29 166.352.324,29 166.352.324,29
ResultadoAumentativo Extra-Orçamentário(VII)=(VIII) 16.360.961,45 16.360.961,45 16.360.961,45

16.360.961,45 16.360.961,45 16.360.961,45

               
   

       

             

       
   ResultadoAumentativo (Acumulado)

          

                 

   

             ResultadodiminutivoOrçamentário (IX)=(X + XI) 134.605.488,95 134.605.488,95 134.605.488,95

Despesas(Projeçãodas Despesas Liquidadas)(X) 118.396.488,95 118.396.488,95 118.396.488,95
interferênciasPassivas (XI) 16.209.000,00 16.209.000,00 16.209.000,00
ResultadoDiminutivo Extra-Orçamentário(XIl)=(X[III) 783.038,84 783.038,84 783.038,84
DecréscimosPatrimoniaisno Financeiro(XI!) 783.038,84 783.038,84 783.038,84

        
  

 

Resultado Projetado
SituaçãoOrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV - IX) 306.859.838,80
Situação FnanceiraAntes do Ato (XV)=(HIV+VIHIX-XII) 612.194.683,14ae ba A e

                 Demonstrativo do Impacto 2.393.820,94

Fontes de Compensação 0,00
 

   

ResultadoOrçamentário Final Reprojetado 306.859.838,80
ResultadoFinanceiro Final Reprojetado 612.194.683,14  

Conclusão
Atende ao Inciso I do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000

IPM SistemasLtda Identificador:WPR1741101-13237-APWZRKHUPRY-8- Emitidopor: MAUROALVES DA SILVAJUNIOR 08/09/202209:34:33-03:00
Atende Net - WPR v:2013.01
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - MG,

Pouso Alegre, 12 de setembro de 2022.

PARECER JURÍDIC  
Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a

cinl 1.373/2022, de autoria do Chefe do  
analisar os aspectos legais do Prel

Poder Executivo que “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO

SUPLEMENTARNA FORMA DOS ARTIGOS 42 É 43 DA LEI 4.320/64.”

 
ÉO Projeto de Lei em análise, nos termos do artigoprimeiro (1º), dispõe que fic

o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor de

R$6.617.629,74 (seis milhões, seiscentos e dezessete mil, seiscentos e vinte e nove reais

e setenta e quatro centavos) para adequação de dotações orçamentárias da Secretaria

Municipal de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos.

O artigo segundo (2º) determina que para ocorrer o crédito indicado no artigo

anterior, serão utilizados como recursos as anulações da dotações orçamentárias,

conforme abaixo discriminadas; (vide tabela do Projeto de Lei)

O artigo terceiro (3%) aduz que os créditos das dotações constantes desta Lei

poderão, caso necessário, ser suplementados no decorrer do exercício financeiro de 2022,

dentro do limite estabelecido na Lei Orçamentária Anual.

O artigo quarto (49% que se revogam as disposições em contrário.

O artigo quinto (5% determina que esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação. 



FORMA  
A Lei nº 4320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios

e do Distrito Federal, determina o seguinte:

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizadospor
lei e abertos por decreto executivo.

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende 
da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será

precedida de exposição justificativa.

INICIATIVA

A iniciativa privativa do Chefe do Executivo está conforme a Lei Orgânica do

Município prevê em seu artigo 45, XH:

Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os

projetos de lei que disponham sobre: XII - os créditos especiais.

Art. 69, Compete ao Prefeito: KXIV - enviar a Câmara os recursos
financeiros para ocorrer às suas despesas, nos termos do seu
orçamentoanual, inciuidos os créditos suplementares e especiais;

COMPETÊNCIA

A competência desta Casa de Leis para decidir sobre a matéria está definida no

artigo 39, 1, alínea a, na Lei Orgânica Municipal e no artigo 167, V, da Constituição

Federal:

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente;
1- autorizar: a) a abertura de créditos,

Art. 167. São vedados: Y - a abertura de crédito suplementar ou
especial sem prévia autorização legislativa esem indicação dos    

Corroborando acerca da competência desta Casa de Leis, os ensinamentos de

Nelson Nery Costa:



  Competem, ainda, à Câmara Municipal diversas ouíras matérias,
naquilo que seja classificado como interesse local, podendo ser a

  
assim como a forma e os meios de pagamento.!

A fiscalização contábil do Executivo é abordada por Biogenes Gasparini:

Em mais de uma passagem a Constituição da República outorga ao
Legislativo competência para participar dafunção administrativa

lo Aneentivo. -A contribuição dos

       À fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operas
patrimonialda União cabe ao Congresso Nacional,com o auxiis
Tribunal de Contas da União (CF, arts. 70 e Ti).
(o)
O mesmo node se dizer em relação aos Municípios,
competências são das Câmaras dos Vereadores, auxiliadas peia:
Cortes de Contas locais, e, onde estas não existirem, pelo Tribunal de

Contas competente, observado, é claro, o que especificamente
Constituição Federal lhes atribuiu no art. 31 e seus quatro parágrafos.

   
tofo

Concordante tem sido o entendimento de James Giacomoni sobre o controle

O exercício do controle externo é da competênciadoPoder
Legislativo, que conta para tal com o auxílio do Tribunal de Contas.
(...) Essas disposições constitucionais, amplamente assentadas nos
aspectos adjetivos da gestão pública, consagram o estabelecido pela
Lei mo 4.320/64 em seu artigo 81: Ocontrole “execução
ercamentária,peloPoder Legislativo, terápor objetivo verificara
probidade da adminisiração, aguarda e jegal emprego dos

Hi imento daLeide Orçamento.

Tanto a Lei Maior, comoa lei básica do orçamento (4.320/64)mostram
claramente que as questões centrais de interesse do controle externo
são os aspectoslegais ligadosà questão dos dinheirospúblicose
observância dos limites financeiros consignados no orcamento.
(grifonosso).

 
       

  
* Direito Municipal Brasileiro, 8º ed., GZ Editora, p. 177.
2 Direito Administrativo,8º ed., Saraiva, 2003, p. 778 a 780.
3 Orçamento Público, 7º ed., Atlas, p. 234 e 235.
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JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI  
O projeto de Lei que ora apresentamos a esta Egrégia Câmara tem por objetivo a

supiementação de saldo orçamentário no valor de R$ 6.617.629,74 (seis milhões,

seiscentos e dezessete mil, seiscentos e vinte e nove reais e setenta e quatro centavos),

para adequação de dotações orçamentariasda Secretaria Municipal de Infraestutura Obras

e Serviços Públicos.

Sobre a suplementação da Ação n. 2092 justificamos que as obras a serem

realizadas são de extrema necessidade para o município, tendo em vista que as vias são

de intenso tráfego de veículos leves, caminhões e ônibus, ocasionando, por conseguência,

relevante desgaste na malha viária de forma constante, tornando tais serviços de caráter

contínuo por se tratar de conservação e manutençãodos logradouros públicos.

Sobre a suplementação da Ação n. 1937, justificamos que as obras a serem

licitadas são de extrema necessidade para o município, tendo em vista que a “diguinha”

possui um sistema de bombeamento obsoleto, sendo que a comporta (porta móvel)

existente,possui uma bombamóvel que não é adequadapara o volume de águas em época

de chuvas intensas que causam enchentes no bairro São Geraldo e Adjacentes.

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais

vereadores com assento nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido de discussão e

aprovação da presente propositura.

REQUISITOSLEGAIS - ARTIGO 16 DA LEINº 101/2000 
Por fim, cumpre ressaltar que, em obediência ao disposto na Lei Complementar

101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, incisos fe II, oPoderExecutivo apresentou 

declaração deque há compatibilidade e adequação da despesa constante do referido 
Projeto àLeideResponsabilidade Fiscal-PPA,LOA e LDO e estimativade impacto  
orçamentário financeiro,

Isto posto, S.MJ., não se vislumbra obstáculo legal à regular tramitação do

Projeto de Lei visto que a proposição em exame se afigura revestida da condição legal! no

que concerne tanto à competência,quanto à iniciativa, e da condição formal prevista pop s,

artigos 42 e 43 da Lei nº 4.320/64.



 
  eaquestãodeméritocabeúnicaeexclusivamenteaoDouto

QUORUM

Oportuno esclarecer que é exigido maioria simples, nos termos do artigo 53 da

L.O.M. e do artigo 56, HI, do RLC.M.PA.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do 

Projeto de Lei 1.373/2022, para ser para ser submetido à análise das “Comissões

Temáticas" da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária.

Salienta-se que o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente

opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres

membros desta Casa de Leis.   E o modesto entendimento



 
   

 
     

 
         PARECERNº 197/2022

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre-
MG, no uso de suas atribuições legais para exame DO PROJETO DE LEINº 1.373/2022- QUE
“AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA FORMA DOS
ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64”

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento interno desta Casa, combinado com o

artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadase,

à esta Comissão de Permanentes o estudo e a emissão de pareceracerca das proposições que lhe
são apresentadas e, à esta Comissãode Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos
termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às matérias desta
natureza que trata este referido Projeto de Lei.

O Projeto em estudo tem como objetivo a suplementação de saldo
orçamentário no valor de R$ 6.617.629,74 (seis milhões, seiscentos e dezessete mil, seiscentos e

vinte € nove reais e setenta e quatro centavos), para adequação de dotações orçamentarias da
Secretaria Municipal de Infraestutura Obras e Serviços Públicos. O Projeto de Lei em análise,
nos termos do seu artigo primeiro, aduz que: (1º) Fica o Poder Executivo autorizado a abrir
crédito orçamentário suplementar, no valor de R$6.617.629,74 (seis milhões, seiscentos e

dezessete mil, seiscentos e vinte e nove reais e setenta e quatro centavos) para adequação de
dotações orçamentáriasda SecretariaMunicipal de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos. O
artigo segundo reza que: (2º) Para ocorrer os créditos indicados no artigo anterior, será utilizado
como recurso a anulação de dotação orçamentária, conforme discriminado no projeto de lei. O
artigo terceiro aduz que: (3º) Os créditos das dotações constantes desta lei poderão, caso
necessário, ser suplementado no decorrer do exercício financeiro de 2022, dentro do limite
estabelecidona Lei OrçamentáriaAnual. No artigo quarto lemos: (4º) Revogam-seas disposições
em contrário. E no quinto: (5º) Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

O projeto de lei visa O projeto de Lei que ora apresentamos a esta Egrégia Câmara tem
por objetivo a suplementação de saldo orçamentário no valor de R$ 6.617.629,74 (seis milhões,
seiscentos e dezessete mil, seiscentos e vinte e nove reais e setenta e quatro centavos), para
adequação de dotações orçamentariasda SecretariaMunicipal de InfraestuturaObras e Serviços

Públicos.
Sobre a suplementação da Ação n. 2092 justificamos que as obras a serem realizadas são

de extrema necessidade para o município, tendo em vista que as vias são de intenso tráfego
deveículos leves, caminhões e ônibus, ocasionando, por conseguência, relevante desgaste na
malha viária de forma constante, tornando tais serviços de caráter contínuo por se tratar de

conservação e manutençãodos logradouros públicos. Patando Dama. 11/09
ao
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de Extremanecessidade para o município, tendo em vista que a “diquinha” possui um sistema de
bombeamentoobsoleto, sendo que a comporta (portamóvel) existente,possui uma bomba móvel
que não é adequada para o volume de águas em época de chuvas intensas que causam enchentes
no bairro São Geraldo e Adjacentes.

No tocante a iniciativa verifica-se ser competência do chefe do executivo a propositura
de projeto de lei que vise a abertura de crédito especial e modificação de dotação orçamentária
do executivo o que está conforme a Lei Orgânica do Municípioprevê em seu artigo 45, XII:

Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os projetos de lei que

disponham sobre:

XII - os créditos especiais.
Art. 69. Compete ao Prefeito:
XXIV - enviara Câmara os recursos financeirospara ocorrer às suas despesas, nos termos

do seu orçamento anual, incluídos os créditos suplementares e especiais;

Na legislação encontramos:

A Lei nº 4.320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e

controledos orçamentose balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal,
determina o seguinte:

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais: serão autorizados por lei e abertos por
decreto executivo.

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de

recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposiçãojustificativa.
A competênciada Câmara Municipal para decidir sobre a matéria está definida no artigo

39, L, alínea a, na Lei Orgânica Municipal e no artigo 167, V, da ConstituiçãoFederal:
Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente; 1 - autorizar: a) a abertura de créditos.

Art. 167. São vedados: V - a abertura de crédito suplementarou especial sem prévia autorização
legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não forma constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Lei nº 1373/2022 cumpriu as

condições legais no que tange à competência e à iniciativa.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1373/2022, a Comissão verificou que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.
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Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação E
PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a ser
apreciadopelo Plenário desta Edilidade. E o nosso parecer.

Pouso Alegre, 09 de setembrode 2022.
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Pousc Alegre, 09 de setembro de 2022.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Financeira e Orçamentária da Câmara Municipa!de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº
1.373/2022 QUE “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA FORMA
DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64.”, emite o respectivo parecer e voto, nos termos

regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA COMISSÃO:

Conforme o artigo 67. e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com c Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Comissão constatou que o Projeto de lei nº 1.373/2022 tem como objetivo
autorizar o Chefe do Poder Executivoa abrir crédito orçamentáriosuplementar, no valor

de R$5.617.629,74 (seis milhões, seiscentos e dezessete mil, seiscentos e vinte e nove

reais e setenta e quatro centavos) para adacuação de dotações orçarnentárias da

Secretaria Municipal de Infraestrutura, obras e serviços públicos.

O referido Projeto de Lei tem por objetivo a suplementação de saldo

orçamentário no valor de R$ 6.617.629,74 (seis milhões, seiscentos e dezessete mil,

seiscentos e vinte e nove reais e setenta e quatro centavos), para adequação de
a

 
 



 
dotações orçamentarias da Secretaria Municipal de Infraestrutura Obras e Serviços

Públicos.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

Após análise do presente Projeto de Lei nº1,573/2022, verificou-se que a

proposta se encontra com-todos cs requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão Permanentede AdministraçãoFinanceira
e Orçamentária EXARA PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto,
julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

ODAIR PEREIRA º Assinado de forma digital

DE « por OBAIR PEREIRA DE
e a : “SOUZA:Õ0277158680

SOUZA:0027715.Dados:20220909
8680 vos ÓZUOT OBOO

Vereador Odair Quincote
Relator

PRAD ' LEANDRO . Assinadode forma
Gg Assinado de forma a j é digital por LEANDROIGOR PRADO, DE MORAIS digitalpor LEANDRO

digital por IGOR PRADO “DE MORAIS
Tt «(OG TAVARES:09542853602 DEM
FAVARES:09a PEREIRA-OgO "PEREIRA89158246455428536027 “ 1520:55-0300 “Dadós:2022.09.12

1882464:5 09:54:01 -03'00"

Vereador Igor Tavares Vereador Leandro Morais
Presidente Secretário

   



 

Pouso Alegre, 09 de setembro de 2022 
ss

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da CâmaraMunicipal de Pouso

Alegre — MG, no uso de suas atribuiçõeslegais para exame do PROJETO DE:LEI
Nº1373 DE 08 DE SETEMBRO DE 2022,ae autoriza a abertura de crédito
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